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Dólar
Na quarta-feira Últimos 

R$ 5,321
 (- 1,11%)

15/janeiro 5,368

16/janeiro 5,372

19/janeiro 5,364

20/janeiro 5,361

Bolsas
Na quarta-feira

3,33%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

           16/1            19/1            20/1 21/1

164.799 171.816
1,21%
Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 6,221  

Comercial, venda 
na quarta-feira

CDB

14,89%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Agosto/2025 -0,11
Setembro/2025 0,48
Outubro/2025 0,09
Novembro/2025 0,18
Dezembro/2025 0,33

Ao ano

CDI

14,90%

UE-MERCOSUL

Parlamento europeu 
judicializa acordo

Por 334 votos contra 324, eurodeputados aprovaram uma moção para questionar no Tribunal de Justiça alguns aspectos do pacto

A 
possibilidade de judicia-
lização do tratado de li-
vre-comércio com a União 
Europeia (UE) estava no 

radar dos sócios do Mercosul, mas 
a decisão do Parlamento Europeu 
de questionar na justiça o docu-
mento assinado, sábado passa-
do, em Assunção, no Paraguai, pe-
los representantes dos dois blocos 
econômicos, frustrou quem apos-
tava em uma aprovação rápida das 
medidas. Por 334 votos contra 324, 
os eurodeputados aprovaram uma 
moção para questionar no Tribu-
nal de Justiça da União Europeia 
alguns aspectos do acordo. Com 
isso, a chancela final pelo Parla-
mento Europeu fica condicionada 
à decisão judicial, que pode levar 
de seis meses a dois anos para sair.

O governo brasileiro, um dos 
mais entusiastas com a assinatura 
do acordo — que levou quase 26 
anos em negociações antes de ser 
sancionado, na semana passada —, 
aguarda os próximos passos da Co-
missão Europeia (braço executivo 
da UE), mas não vai ficar parado à 
espera da decisão.

Segundo diplomatas que acom-
panham essas negociações, a ideia 
é mostrar que o Mercosul está com-
prometido com o tratado e que pre-
tende implementá-lo assim que os 
termos do documento forem apro-
vados pelos parlamentos sul-ame-
ricanos. O Palácio do Planalto vai 
orientar suas lideranças partidá-
rias para agilizar a tramitação do 
acordo no Congresso Nacional. O 
objetivo é  que o texto oficial em 
português possa ser votado e ratifi-
cado o mais rapidamente possível, 
tão logo os parlamentares voltem 
das férias, no começo de fevereiro.

A estratégia está acertada com os 
demais sócios do bloco sul-america-
no. O governo do Paraguai, que exer-
ce a presidência temporária do Mer-
cosul, disse que pretende encami-
nhar, na semana que vem, ao Parla-
mento do país, o documento do acor-
do. “Que o Paraguai seja o primeiro 
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Líderes do Mercosul, Ursula von der Leyen (Comissão Europeia), e Antonio Costa (Conselho Europeu), assinaram o tratado bilateral no Paraguai, no sábado 
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país (a ratificar o tratado)”, disse o pre-
sidente paraguaio, Santiago Peña, an-
tes de embarcar para Davos, na Suí-
ça, onde participará da fundação do 
Conselho de Paz para a Faixa de Gaza, 
proposto pelo presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump.

Peña confirmou que a judicia-
lização era uma possibilidade real 
e que conversou com a presidente 
da Comissão Europeia, Ursula von 
der Leyen, sobre o novo impasse. 
“Não vejo que isso possa ser um 
inconveniente, de alguma manei-
ra estava previsto como possibili-
dade”, disse ele. Mas ressalvou que 
a Comissão Europeia tem “ferra-
mentas legais” para implementar 
o acordo imediatamente, de forma 

provisória — “inclusive antes da 
promulgação do Parlamento” —, 
até que o Tribunal Europeu tome 
uma decisão.

“Se a União Europeia põe já 
em execução o acordo, ainda que 
de maneira provisória, os países 
do Mercosul, na medida em que 
vão aprovando (o documento em 
cada Parlamento), vão aplicando 
(os termos do acordo)”, declarou 
Peña. Em relação à dúvida sobre 
a transitoriedade da medida, Ur-
sula von der Leyen disse ao pre-
sidente paraguaio que a Comis-
são Europeia trabalha com acor-
dos que estão há mais de dez anos 
em questionamento judicial, mas 
que foram postos em prática por 

decisão executiva dos dirigentes 
do bloco europeu.

“Ônus da inércia”

A estratégia de deixar o proble-
ma no colo dos europeus pode, po-
rém, não trazer resultados práticos 
no curto prazo. Para o CEO (prin-
cipal executivo) da Casa Política e 
ex-diretor da Apex-Brasil Marcio 
Coimbra, “a tentativa do governo 
de acelerar a ratificação do acordo 
no Congresso, acompanhada pelo 
Paraguai, é uma manobra de ‘pres-
são por espelhamento’, que busca 
transferir o ônus da inércia para 
Bruxelas”, mas que “peca pelo ex-
cesso de otimismo político diante 

da frieza dos ritos europeus”.
Para ele, a judicialização do tra-

tado de livre-comércio “não é um 
acidente de percurso, mas um re-
curso de obstrução deliberada que 
já estava no radar dos analistas 
mais céticos como a cartada final 
dos lobbies protecionistas lidera-
dos pela França”, o maior produtor 
rural do bloco e epicentro dos pro-
testos contra a abertura de merca-
do aos sul-americanos.

“Diante desse cenário, em que 
a política foi vencida pela burocra-
cia judicial, a prudência de manter 
a champagne francesa no gelo dei-
xa de ser apenas uma cautela estra-
tégica e passa a ser a única leitura 
realista possível. O país agiu bem 
ao não abrir a garrafa, pois, com o 
cronômetro do Tribunal de Justiça 
acionado, o brinde parece ter sido 
adiado para um horizonte ainda 
muito distante e incerto”, metafo-
rizou Coimbra.

Com mais de 700 milhões de 
consumidores, o tratado cria a 
maior zona de livre-comércio do 
mundo, integrando 27 Estados-
-membros da UE, além de Brasil, 
Argentina, Paraguai e Uruguai. O 
acordo, que acaba com tarifas so-
bre mais de 90% do comércio bila-
teral, permitirá que os europeus ex-
portem mais veículos, máquinas e 
vinhos para a América do Sul, en-
quanto produtos daqui — princi-
palmente, do agronegócio, como 
carne bovina, açúcar, café, arroz, 
mel, soja — serão beneficiados com 
menos barreiras para disputar o ri-
co mercado consumidor da Europa.

A entrada de alimentos brasi-
leiros com preços baixos assusta 
os produtores rurais europeus — 
principalmente, da França, o maior 
produtor do continente —, que te-
mem a concorrência. Por isso, ten-
tam ampliar as restrições ao acor-
do avançando sobre barreiras não 
tarifárias. Uma das acusações que 
serão levadas ao Tribunal Europeu 
é a de que os produtos do Merco-
sul podem não atender às exigên-
cias fitossanitárias e ambientais 
impostas pela UE para os produ-
tos vendidos lá.

Não vejo que isso 
possa ser um 
inconveniente, de 
alguma maneira 
estava previsto como 
possibilidade”

 Santiago Peña, 
presidente do Paraguai

A ministra Esther Dweck, titu-
lar da pasta da Gestão e Inovação 
em Serviços Públicos (MGI), atri-
buiu o crescimento econômico do 
país a políticas sociais e econômi-
cas adotadas desde 2023, pelo go-
verno do presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva (PT).

“O Brasil, nos últimos três 
anos, voltou a crescer um pouco 
mais rápido do que nos períodos 
anteriores, inclusive mais próxi-
mo da taxa de crescimento mun-
dial. Esse desempenho é resulta-
do de uma combinação de políti-
cas, entre elas uma mudança im-
portante na política externa bra-
sileira”, declarou Dweck, ontem, 
durante participação em um pai-
nel sobre crescimento econômi-
co da América Latina, promovido 
pelo Fórum Econômico Mundial 
(WEF, na sigla em inglês), em Da-
vos, na Suíça.

A ministra destacou ações rea-
lizadas no terceiro mandato do go-
verno Lula, como reajuste real do 
salário mínimo, crescimento do 
emprego, além de incentivos às 
políticas industriais, investimen-
to público e incentivos às ações da 
iniciativa privada.   

“Os efeitos multiplicadores de po-
líticas sociais fortalecidas, da valoriza-
ção do salário mínimo e de um mer-
cado de trabalho aquecido — dois 
lados de uma mesma moeda — rea-
tivaram o crescimento, mas sem ge-
rar desequilíbrios, pois a redução de 
desigualdades também está no cen-
tro da agenda de política econômica”, 
reforçou Esther Dweck, única única 
representante brasileira do primeiro 
escalão em Davos. 

Além de Dweck, as ministras 
Marina Silva, do Meio Ambien-
te, e Simone Tebet, do Planeja-
mento e Orçamento, até chega-
ram a constar na programação ofi-
cial do WEF, porém, desistiram da 

viagem. O titular da Fazenda, Fer-
nando Haddad, e o próprio Lula 
foram convidados, mas não mar-
caram presença.

Eleições

O discurso da representan-
te brasileira em Davos, sobre ali-
nhar crescimento econômico com 
avanços sociais, vem sendo usado 
como estratégia do governo Lula 
para disputar a reeleição, no pleito 
de outubro. O presidente afirmou, 
na terça-feira, que o ano de 2026 
será usado para que as pessoas 
comparem suas situações com os 
anos passados. 

“Depois de dois anos de re-
construção, a gente começou a 
preparar a terra e a plantar. Pas-
samos o ano inteiro de 2025 re-
cuperando este país, plantando 
as coisas, cuidando da terra, co-
locando fertilizantes, e agora va-
mos começar a colheita”, disse o 

líder petista, em discurso realiza-
do em uma cerimônia de entrega 
de unidades do Minha Casa, Mi-
nha Vida, no Rio Grande do Sul.

Quanto ao histórico de “recons-
trução” — citado por Lula — Esther 
Dweck lembrou que o atual gover-
no pegou o Brasil no Mapa da Fome. 
Ainda assim, reforçou a represen-
tante brasileira em Davos, foi possí-
vel avançar de forma consistente no 
equilíbrio das contas públicas, sem 
abandonar políticas distributivas e 
investimentos estruturantes.

“Do ponto de vista macroe-
conômico, quando analisamos 
os resultados desses três anos, o 
que vemos é uma redução muito 
expressiva do déficit fiscal, mes-
mo com uma retomada muito 
grande das políticas de transfe-
rência de renda e do investimen-
to público. Ao ajustarmos o dé-
ficit fiscal real do início do man-
dato, a redução ultrapassa 70% 
em apenas três anos”, pontuou.
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Em Davos, Dweck foca em crescimento

FÓRUM ECONÔMICO MUNDIAL

Esther Dweck, única integrante do primeiro escalão do governo em Davos

 Marcelo Camargo/Agência Brasil


